GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 80/1998 de 14 de Maio
Considerando que as alterações verificadas na estrutura accionista da Sanibritas - Produção de Britas e Areias, SA, determinaram que a participação da Região Autónoma dos Açores passasse a representar apenas 0,70% do capital social; 

Considerando que as razões que levaram a Região a intervir na constituição da sociedade, que se relacionavam com necessidades de promoção do investimento por parte dos poderes públicos, perderam assim, com o tempo, qualquer sentido .

O Governo Regional, ao abrigo da alínea h) do artigo 56.° do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, resolve: 

1. Autorizar a venda, mediante negociação directa, da totalidade da participação social detida pela Região Autónoma na Sanibritas - Produto de Britas e Areias, SA, 

2. Fixar, para o efeito, em 1000$ o preço base de cada acção. 

3.  O preço por que for adjudicada a participação deverá ser pago na totalidade no momento de transmissão; 

4. O processo de negociação obedecerá às seguintes regras fundamentais: 

4.1 A negociação será estabelecida na base de uma lista de empresas ou entidades que hajam manifestado interesse na operação, nos termos de aviso a publicar na 11 série do Jornal Oficial.

4.2 A condução do processo será da responsabilidade de um júri, a nomear pelo Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento, e assentará na base de contactos directos com cada uma das empresas ou entidades constantes da lista.

4.3 O júri será composto de cinco elementos, sendo três efectivos e dois suplementos, competindo especialmente ao membro designado para coordenar as respectivas actividades realizar os contactos referidos no ponto anterior.

4.4 Com base nesses contactos e para efeitos de licitação, será elaborada pelo júri uma segunda lista, formada entre os interessados que hajam apresentado propostas em que o valor oferecido por cada acção não seja inferior em 10% ao preço base.

4.5 A haver apenas um interessado seleccionado na sequência dos contactos referidos em 4.2 ou se não comparecerem à licitação todos os interessados em condições de nela intervir, a escolha do júri recairá sobre aquele ou sobre o ordenado na lista em primeiro lugar, em razão do melhor preço oferecido.

4.6 A licitação obedecerá às regras estabelecidas pelo próprio júri, tendo em vista tornar a operação o mais expedita possível.

4.7 0 júri entregará um relatório ao Secretário Regional da Presidência para as Finanças e  Planeamento, na base do qual este proporá ao Conselho do Governo a adjudicação da participação social.

4.8 Toda a correspondência e pedidos de esclarecimentos relacionados com o presente processo de negociação deverão ser dirigidos ao presidente do júri e entregues no Palácio da Conceição, nos serviços administrativos dependentes do Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento, onde também podem ser consultadas as contas da Sanibritas, SA, relacionadas com os três últimos exercícios. 5. A presente resolução entra imediatamente em vigor.

4.9 Aprovada em Conselho do Governo, Ponta Delgada,

17 de Abril de 1998-  O Presidente do Governo, Carlos Manuel Martins do Vale César.
